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RESUMO 

A Propriedade Intelectual (PI) para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é de 

fundamental importância devido às exigências de uma formação técnica apta a atuar no 

contexto da economia contemporânea, que valoriza habilidades de criação, inovação de 

produtos e serviços para soluções de problemas da sociedade. Com isso, o curso técnico em 

agropecuária deve ter formação pautada na PI, visto que, é a base fundamental que subsidia o 

ato de idealizar algo em solução, serviço ou produto, buscando a formação de mão de obra que 

melhore a vida do homem no campo, através do desenvolvimento local e regional das 

comunidades rurais. Então, o objetivo desse estudo foi analisar se o currículo do curso Técnico 

em Agropecuária dos campi do Instituto Federal de Alagoas (IFAL) oferece o ensino de PI. Foi 

identificada uma aplicação prática de produção da PI nos mais diferentes campi do IFAL, sendo 

também observado que o componente curricular Gestão Agropecuária (80h) se debruça nos 

conceitos e conteúdos inerentes à PI, pois aborda o conteúdo de Empreendedorismo e difunde 

as práticas e a capacidade empreendedora, bem como a instrumentalização e operacionalização 

da ação empreendedora. As confluências da área de PI com o ato de empreender dentro do 

contexto das ciências agrárias, é uma forma de propiciar aos educandos proteção dos direitos 

da criação, inovação e desenvolvimento, de modo que se venha a receber posteriores retornos 

financeiros, bem como soluções plausíveis para o desenvolvimento local e regional. O 

componente curricular da PI no curso Técnico em Agropecuária é relevante para a grade 

curricular do curso. Diante das particularidades que o Agronegócio brasileiro dispõe, a PI é 

uma importante ferramenta de desenvolvimento do setor Agropecuário, que abre espaço para 

inovação da cadeia produtiva rural. 

 

 

Palavras-chave: Educação Profissional e Tecnológica; Plano Pedagógico de Curso; 

Agronegócio; Cultura Maker; Inovação Tecnológica. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

Intellectual Property (IP Intellectual Property (IP) for Professional and Technological 

Education (PTE) is of fundamental importance due to the demands of technical training capable 

of acting within the context of the contemporary economy, which values skills in creation, 

innovation of products and services to solve societal problems. Therefore, the technical course 

in agriculture should have training based on IP, as it is the fundamental basis that supports the 

act of conceiving something as a solution, service, or product, aiming to train a workforce that 

improves the lives of people in rural areas through local and regional development of rural 

communities. Thus, the objective of this study was to analyze whether the curriculum of the 

Agricultural Technician course at the Federal Institute of Alagoas (IFAL) campuses offers IP 

education. A practical application of IP production was identified in the various IFAL 

campuses, and it was also observed that the curricular component Agricultural Management 

(80h) delves into concepts and contents inherent to IP, as it covers the content of 

Entrepreneurship and disseminates entrepreneurial practices and capacities, as well as the 

instrumentalization and operationalization of entrepreneurial action. The confluences of the IP 

area with the act of entrepreneurship within the context of agricultural sciences is a way to 

provide students with protection of the rights of creation, innovation, and development, so that 

they may later receive financial returns, as well as plausible solutions for local and regional 

development. The IP curricular component in the Agricultural Technician course is relevant to 

the course's curriculum matrix. Given the particularities of Brazilian Agribusiness, IP is an 

important tool for the development of the agricultural sector, opening up space for innovation 

in the rural production chain. 

 

Keywords: Professional and Technological Education; Course Pedagogical Plan; 

Agribusiness; Maker Culture; Technological Innovation. 
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1 INTRODUÇÃO  

O processo de formação técnica profissional no Brasil se deu de modo compulsório, 

preparando profissionais para ofícios não prestigiados. É neste contexto que as primeiras 

formações surgiram no país e foram os marginalizados da sociedade, vistos como “matéria-

prima humana” frente às necessidades de desenvolvimento capitalista (Oliveira, 2023).  

A princípio, a história da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), carrega a 

influência do sistema capitalista de produção, sacramentando-se numa dualidade do ensino: 

uma escola para os pobres que vão servir a sociedade, e uma escola para os ricos que vão dirigir 

a sociedade. Sendo divididos entre uma formação propedêutica/humanista/integral, para os 

burgueses, e uma formação tecnicista/profissionalizante/produtivista, direcionada para a classe 

trabalhadora (Medeiros, 2023). 

Portanto, destacando que a prosperidade do sistema capitalista de produção no 

Brasil, no final do século XIX e início do século XX, era orientado através da atividade 

agroexportadora, a pressão da economia agrária, foi surgindo a primeira regulamentação e 

estruturação do ensino agrícola no Brasil, e com a evolução da Lei orgânica Agrícola foi criado 

o primeiro modelo de ensino Agrícola, que deu origem ao curso Técnico em Agropecuária 

(Sobral, 2015). 

Por consequência, iniciou-se a corrente do “ruralismo pedagógico”, como estratégia 

de evitar o êxodo rural e concentrar mão de obra. Essa corrente, norteou a maneira como seria 

instruído a formação profissional, dotada de um currículo com visão tecnicista, através de um 

modelo escola-fazenda, que buscava atender as características emergentes dos sistemas de 

produção agroexportadores (Limeira et al., 2020). 

Indubitavelmente, a educação atende às demandas econômicas que influenciam 

diretamente nos currículos da educação básica e nos cursos de formação técnica. Desta forma, 

o ensino técnico profissionalizante tem um papel fundamental no desenvolvimento econômico 

de países emergentes como o Brasil.  

Com isso, a necessidade de formar mão de obra qualificada com agilidade e 

qualidade para atender as demandas dos setores produtivos vem refletindo em uma adequação 

na formação técnica profissional fundamentada na emergente cultura maker, que incentiva os 
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alunos a criar produtos e soluções inovadoras que possam resolver problemas da sociedade 

(Silva; Profeta, 2022).  

Considerando a agropecuária como principal setor econômico do país, o 

conhecimento sobre Propriedade Intelectual (PI) é um diferencial para esses profissionais 

(Velho; Campagnolo; Dubeux, 2020). Com os avanços tecnológicos, o agronegócio abre espaço 

para novas ideias e para novos empreendedores. Desse modo, é vital que a formação técnica 

profissional seja fundamentada na cultura de inovação e de proteção da PI, neste cenário, o 

estudo de PI tem atraído grande interesse, principalmente, em virtude da sua relação com o 

desenvolvimento rural no Brasil. (Rodrigues; Santos; Oliveira, 2023). 

O Agronegócio brasileiro, é rico em produtos de qualidade diferenciada, cuja 

identidade pode ser devido a sua origem geográfica dada a influência de aspectos étnicos, 

culturais, geográficos e climáticos. Esses fatores, são interessantes a mercados capazes de 

valorizar essas particularidades, beneficiando o setor Agropecuário (Brasil, 2010). 

Logo, o conhecimento sobre PI, é uma forma de promover desenvolvimento 

tecnológico para o setor Agropecuário que mais contribui para o crescimento econômico do 

país, visto que, PI está relacionada com produtos de inovação tecnológica (Ferreira, 2018). 

Nesta direção, o presente estudo foi orientado a partir do questionamento inicial: o 

ensino de PI no curso técnico em agropecuária promove atuação profissional fundamentada na 

cultura de inovação, tão necessária para o desenvolvimento da agricultura brasileira? 

Neste contexto; tem-se como objetivo geral, analisar como a temática de PI é 

incorporada no curso técnico em Agropecuária do Instituto Federal do Estado de Alagoas 

(IFAL) para estruturação de uma formação profissional mais fundamentada na cultura de 

inovação.  

Tendo como objetivos específicos: (i) analisar documentalmente sobre os 

componentes curriculares do curso técnico em Agropecuária; (ii) analisar a matriz curricular 

para identificação dos conhecimentos acerca de PI na formação técnica Agropecuária; e (iii) 

identificar dos componentes curriculares que fomentem a PI. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 HISTÓRICO E OBJETIVO DA EPT 

A EPT é uma modalidade de educação cujo objetivo é contribuir para a garantir 

dois direitos sociais fundamentais, garantidos pelo artigo 6º da Constituição Federal de 1988: o 

direito à educação e ao trabalho (Brasil, 2023). 

O histórico da educação profissional iniciou-se no contexto do Brasil escravocrata, 

sendo os Liceus como as primeiras escolas de educação profissional de iniciativa do governo 

federal, onde mais tarde, os estados provincianos criaram as suas Casas de Educandos Artífices 

(Arantes; Costa, 2020). Em 1909, o governo federal presidido por Nilo Peçanha, criou dezenove 

Escolas de Aprendizes Artífices, que objetivava ensinar uma profissão aos ociosos e 

desprovidos de recursos financeiros, que se aglomerava nas cidades, com a finalidade de formar 

operários qualificados para as necessidades econômicas do país (Santos; Marchesan, 2017).  

Desta forma, a autarquia esquematizou como solução para o problema do grupo 

urbano periférico, a oferta de um ensino gratuito profissionalizante, apresentando-se como um 

caminho louvável ao progresso da nação, afinal de contas, à sociedade se constituía de duas 

classes sociais distintas onde, os burgueses detinham a formação intelectual e o trabalho mais 

valorizado, e a classe trabalhadora detinha a formação manual e menos valorizada (Nunes; 

Magalhães, 2023). 

 Então no ano de 1937, essa formação profissionalizante da classe trabalhadora, 

promovida pelas Escolas de Aprendizes Artífices foram transformadas em Liceus, pois com a 

intensa industrialização no país ocorrida no governo de Getúlio Vargas, a proposta era trabalhar 

a formação profissional de acordo com a expansão industrial.  

Cinco anos depois, em 1942, os Liceus passaram a ser chamados de Escolas 

Industriais e Técnicas (EIT’s), mudança justificada pela equiparação do ensino 

profissionalizante e técnico ao nível médio, que em seguida passaram a ser chamadas de Escolas 

Técnicas Federais, onde houve inversão de valores para os capacitados, tornando o profissional 

de nível profissionalizante e técnico bem-quisto e importante para a economia do país (Torres, 

2019). 

Essa valorização da formação técnica pela classe trabalhadora, foi percebida como 

essencial para o desenvolvimento econômico brasileiro, e desta forma, houve a integração das 
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escolas de ensino industrial no sistema nacional de ensino médio, mediante a Lei Orgânica do 

Ensino Industrial, sendo criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), e em 

1946 foram criados o Serviço Social da Indústria (SESI), o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) e o Serviço Social do Comércio (SESC). Meados dos anos 70 sob o regime 

militar, essa integração das escolas de ensino médio industrial no sistema nacional de ensino 

médio, o conhecido “antigo 2º grau”, passou a ter caráter profissionalizante obrigatório, visto 

que, foi instituído a profissionalização compulsória em todo o Brasil, onde mais tarde foi extinto 

(Gruber; Allain; Wollinger, 2018).  

Desta forma, pode-se perceber que de 1940 a 1960, o ensino no Brasil foi conduzido 

de maneira segregada no que diz respeito ao público-alvo, havendo uma educação para a elite, 

de natureza propedêutica direcionada aos filhos das classes de poder aquisitivo, e uma educação 

voltada para a classe trabalhadora, de natureza profissionalizante direcionada aos filhos dos 

desafortunados, objetivando o fortalecimento das elites condutoras do país e a formação de mão 

de obra para servir às classes dirigentes e impulsionar o crescimento industrial e econômico 

brasileiro (Cunha; Ota, 2023).  

Contudo, com a ascensão da economia brasileira e havendo uma escassez de 

formação profissionalizante e técnica, a procura por cursos técnicos e profissionalizantes 

aumentou bastante, desta forma, em 1978 surgiram os Centros Federais de Educação 

Tecnológica (Cefet’s), tornando-se o padrão da Rede Federal de Ensino Profissional, Científico 

e Tecnológico que contribuíram muito para a revolução tecnológica no país ocorrida entre as 

décadas de 1980 e 1990 (Silva; Pinto, 2020). 

Seguindo nessa cronologia da EPT no Brasil, vale ressaltar que em 1996 houve 

mais uma outra mudança no curso profissional e técnico, reformulando o ensino para adequar 

a segregação das disciplinas que competiam a formação geral (ensino médio), das disciplinas 

de formação técnico e profissional (ensino técnico), desta forma os discentes teriam acesso ao 

ensino profissional juntamente com o ensino acadêmico, que em 2004 foi reintegrado 

novamente o ensino técnico ao ensino médio (Elias et al., 2023).  

Após essa reintegração do ensino técnico ao ensino médio, em 2008, o presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva publica a Lei nº 11.892, que criou 38 Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, cujo princípio se baseava em um modelo novo, estruturado a partir dos 

Cefets, escolas técnicas e agrotécnicas federais, bem como as escolas vinculadas às 
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universidades federais, comprometendo-se com igualdade social nas diversidades econômicas, 

geográficas, sociais e culturais brasileiras (Pereira, 2023). 

Também em 2008, foi promulgada a lei 11.741 que altera a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), ressaltando o papel da educação profissional técnica de nível 

médio como uma possibilidade, ao invés de modalidade, sobre os cursos oriundos da educação 

básica, encontrando-se no âmbito das políticas educacionais, desta forma, se incorporam aos 

graus e categorias educacionais e às proporções do trabalho, da ciência e da tecnologia 

(Marques; Ferreira, 2023). 

Posteriormente, no governo da presidenta Dilma Rousseff, foi deliberado a Lei nº 

12.513 de 26 de outubro do ano de 2011, estabelecendo o Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (ProNATEC), com a finalidade de ampliar a oferta de educação 

profissional e tecnológica, por intermédio de assistência técnica e financeira, com 

disponibilização de bolsa-formação com categoria estudante e trabalhador, possibilitando 

permanência e diplomação do alunado (Carvalho, 2019). 

Atualmente, com a Lei nº 13.415 de 16/02/2017, houve a reforma do ensino médio, 

cuja proposta foi baseada na flexibilidade da grade curricular ofertada no itinerário formativo 

de educação técnica e profissionalizante, onde o discente escolhe a área de conhecimento para 

aprofundar seus estudos. No novo ensino médio o jovem opta por uma formação técnica 

profissional dentro da carga horária do ensino médio regular, durante três anos, e quando 

finalizar, ele será certificado no ensino médio e no ensino técnico (Portal do MEC, 2023).  

Então, ao analisarmos toda essa trajetória da EPT no Brasil, podemos enfatizar 

sobre sua grande relevância no contexto da função social da formação profissional, bem como 

o papel central da economia na construção da social do país. Logo, é perceptível que a EPT 

sempre se apresentou como ferramenta estratégica para uma ascensão de classe social, 

escondida nos interesses socioeconômicos, onde foi repercutida por dualidades sobre as 

formações propedêuticas e formações de ofícios. 

Assim, a Educação Profissional de Nível Técnico no Brasil, tem sido palco de 

discussões sobre os trajetos que permeiam o desenvolvimento científico-tecnológico frente ao 

eixo trabalho e educação, dois princípios básicos da Constituição Federal. Contudo, o curso 

(técnico de agropecuária) desta estratégica modalidade educacional vem sendo apresentado a 

fim de colaborar no seu planejamento presente e futuro. 
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2.2 CURSO TÉCNICO DE AGROPECUÁRIA 

O curso Técnico em Agropecuária se baseia no princípio filosófico e pedagógico 

sobre a necessidade da formação profissional capacitada para o mercado agropecuário 

alicerçado no conhecimento técnico-científico, encetado eticamente na sustentabilidade e na 

habilidade das relações interpessoais, valores indispensáveis para práticas agropecuárias 

economicamente viáveis e de menor impacto ambiental. Assim, promove a sustentabilidade dos 

sistemas produtivos brasileiros, e contribui para as pautas relacionadas às ciências agrárias, que 

são de extrema importância para o desenvolvimento do país, sendo responsável por 33% do 

produto interno bruto (PIB), 42% das exportações totais e 37% de geração de emprego no Brasil 

(Bregagnoli; Paiva; Sacconi, 2023).  

Este curso teve seu início em novembro de 1910, através do Decreto nº 8.319, por 

meio da pressão da agricultura na economia brasileira da época, onde foi instituído a primeira 

regulamentação e estruturação do ensino agrícola brasileiro, ministrado em quatro categorias: 

Ensino Agrícola Superior e Médio, Aprendizes Agrícolas e Ensino Primário Agrícola. Esse 

Decreto apresentou como finalidade substancial à instrução técnica profissional relativa à 

agricultura e às indústrias correlatas, sendo: Ensino Agrícola, de Zootecnia, de Indústrias Rurais 

e de Medicina Veterinária (Oliveira; Pereira, 2022).  

Essa pressão da agricultura na economia brasileira, foi fundamentada devido à 

mudança no setor agrário-exportador, que culminou com o problema migratório da comunidade 

rural, havendo aglomeração de um grupo urbano periférico, malvisto pelas classes dominantes.  

Desta forma, para conter a migração, e para manter o homem no campo, políticos e educadores 

estrategiaram esse objetivo através da educação. Nesse contexto, foi fomentado o “ruralismo 

pedagógico”, cujo objetivo era fundamentar a cultura rural através do propósito agrário para a 

civilização brasileira, onde no final da ditadura de Vargas, o ensino agrícola de nível médio 

teve sua primeira regulamentação estabelecida pela Lei nº 9.613, de 20 de agosto de 1946, 

denominado de “Lei Orgânica do Ensino Agrícola” (Sobral, 2015). 

Nesse sentido, na década de 1960 e início da década de 1970, o Brasil passou por 

modificações relacionadas aos meios de produção nos setores econômicos clássicos, 

transformando o Ensino Agrícola. Essas mudanças do Ensino Agrícola, foram instigadas devido 

a implantações de tecnologias no campo, pois a única maneira de aumentar a eficiência 

produtiva, era através da modernização na agricultura, acompanhado de assistência técnica. 
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Nessa perspectiva, a utilização dessas tecnologias permitiria o aumento da renda e 

produtividade dos agricultores (Silva; Pinto, 2020). 

Assim, nesse mesmo período, muitas Escolas Agrícolas Federais foram criadas, 

cujo objetivo era impedir o êxodo rural incorporando a modernização da agricultura nacional 

no Ensino Agrícola, e com base na Lei nº 5.692/71, definiu-se uma nova política para o ensino 

técnico agrícola. Logo, em 4 de setembro de 1979, foi publicado o Decreto nº 83.935, e as 

Escolas Agrícolas passaram a ter a denominação de Escolas Agrotécnicas Federais, 

acompanhadas do nome do município onde se encontram localizadas, categorizando o ensino 

agrotécnico de 2º grau (Batista et al., 2023). 

Posteriormente, em 12 de abril de 1990, segundo a Lei nº 8028, o Ensino 

Agrotécnico passa a conceder assistência técnico-pedagógica no âmbito de todos os sistemas 

de ensino, como também, nessa mesma década, houve muitos questionamentos coletivos sobre 

a formação profissional, refletindo em muitos debates, cujas pautas eram a formação politécnica 

nas escolas agrotécnicas.  Essa formação politécnica tinha o princípio baseado no 

desenvolvimento em múltiplas dimensões, e como resultado, em 1996, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (Lei 9.394) e o Decreto Federal nº 2.208/97 estabeleceram as bases para a 

reforma do ensino profissionalizante, configurando a separação da formação acadêmica da 

Educação Profissional (Cruz et al., 2022). 

As repercussões relacionadas ao Decreto nº 2.208/97 foram versadas 

principalmente pelas corporações dos profissionais da educação que defendiam a formação 

politécnica, visto que, essa dualidade estrutural, que separa o ensino médio do profissional, 

obstaculiza a construção de um currículo integrado, já que, a proposta da reforma tendenciava 

as tecnologias dominantes (tecnologia de ponta) e a escola perderia a liberdade e a autonomia 

acadêmica, pontos importantíssimos para o desenvolvimento de habilidades originais e criativas 

requeridos nos trabalhos direcionados ao pequenos e médios produtores rurais que as Escolas 

Agrotécnicas poderiam passar a atender (Carvalho, 2018).  

Portanto, elucida-se como o crescimento da produção nacional das grandes 

indústrias no país ocorreu nessa época, consequentemente houve a diminuição da economia 

agroindustrial de pequenos e médios produtores rurais. Contudo, em 2004, o Decreto 5.154 

resolve uma questão da formação profissional, que trabalhava o processo de formação  

direcionado exclusivamente para o mercado de trabalho, onde tratava a educação como um 



20 

 

 

negócio, visto que, a formação de recursos humanos  era direcionada aos grandes empregadores 

agroindustriais, retomando as ideias de construção de um novo projeto de formação profissional 

politécnica, incluindo os princípios e conceitos de qualidade e desenvolvimento social na 

formação de nível técnico (Lima Netto; Muline, 2023).  

Em virtude desse sentido, em 2006 houve uma expansão das escolas federais de 

EPT principalmente em municípios interioranos distantes dos centros urbanos, objetivando uma 

conciliação sobre as questões produtivas sociais e culturais locais, podendo-se considerar como 

um período novo e inédito no projeto pensado em outro significado, trazendo a proposta de 

formação politécnica para esse novo cenário no Ensino Agrícola no Brasil (Doriguetto; 

Barbosa, 2023).  

Essa discussão da formação politécnica é potencializada com a criação dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia em 2008, que engloba e amplia toda a 

educação profissional e tecnológica no enquadramento da sociedade, propiciando um 

desempenho integrado e referenciado na função e desenvolvimento do território local e 

regional, oportuno para execução de um projeto de formação profissional Agrícola que priorize 

a coletividade, a autonomia e a emancipação humana, demandado pelos diversos movimentos 

sociais no campo (Silva; Mello, 2022).  

Portanto, analisando o percurso do Ensino Agrícola no Brasil evidenciamos 

algumas complicações acerca da introdução do ensino técnico agrícola numa cultura marcada 

na tradição bacharelesca, retrocedida à época colonial e à formação social baseada em relações 

de trabalho escravistas, em que o fazer era desqualificado e não digno para pessoas livres e 

cultas. Desta forma, a formação Agrícola de nível médio trouxe consigo discriminação e 

preconceito aos profissionais formados, uma característica marginal, mesmo que a agricultura 

seja muito importante para a economia, pois o trabalho desenvolvido na agricultura é 

predominantemente braçal (Pereira; Gonçalves, 2022). 

Nessa conjuntura, a formação técnica em agropecuária, oportuniza aos educandos, 

principalmente das comunidades rurais, novos olhares sobre o desenvolvimento rural e a 

economia local, capacitando-os para o mercado de trabalho, aproveitando os conhecimentos 

vivenciados na realidade vivida, os saberes locais, emancipando-os e protagonizando-os como 

sujeitos transformadores de suas realidades, sendo agentes de mudança da própria comunidade. 
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2.3 CURRÍCULO PARA O CURSO TÉCNICO DE AGROPECUÁRIA 

O currículo é uma palavra que provém do latim “curriculum” e significa “pista de 

corrida”, etimologicamente pode ser estabelecido como um curso a ser seguido, uma trajetória. 

Conceituando o currículo, definimos como um conjunto complexo de conceitos pedagógicos 

de ensino e aprendizagem, de conceitos ideológicos de poder, incorporados em categorias de 

teorias mutáveis com o passar dos tempos, num processo de racionalização de resultados 

educacionais, com especificação precisa de objetivos, procedimentos e métodos para a obtenção 

de resultados que possam ser precisamente mensurados (Silva, 2016).  

Genericamente, ao pensarmos em currículo, incumbimos apenas nos 

conhecimentos que a sociedade julga necessários a serem transferidos aos alunos e que estes 

devem se apropriar no decorrer de sua formação. Sendo que o currículo é muito além de uma 

questão de conhecimento, pois o conhecimento que constitui o currículo está entrelaçado em 

valores, em moral, em ética, em política, em valores sociais, em ideais, em princípios, em 

cultura, em regionalismo, em economia, entre outros, todos estes envolvidos, centralmente, 

vitalmente naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa 

subjetividade, sendo também uma questão de identidade (Limeira et al., 2020).  

Nesse sentido, currículo não é conceito, é uma forma de organizar um conjunto de 

práticas humanas, é um documento de identidade em constante construção e formação.  Nessa 

perspectiva é importante identificar os fundamentos teóricos construídos ao longo da história 

da educação e os contextos sociais emergidos nele, como o crescente processo de 

industrialização dos movimentos migratórios que impulsionaram e massificaram o processo de 

escolarização, afinal de contas o currículo não é aparte da realidade social, nem muito menos, 

do momento histórico-ideológico-político-econômico-social que o produz, ao contrário, o 

currículo é como um impulsionador de construção desses mesmos fatos da realidade social 

(Dourado; Santos, 2023). 

Logo, devemos perceber, que a educação atende às respectivas demandas 

econômicas e segue as ideologias das classes dominantes, sendo instituídas através das 

legislações correspondentes a cada cenário político vivenciado no país, influenciando 

diretamente nos currículos da educação básica e principalmente nos cursos de formação técnica. 

Cabe destacar algumas pautas econômicas importantes (Ruralismo Pedagógico; 

Revolução Verde e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação) que foram influentes para as 
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mudanças nos currículos da formação Técnica em Agropecuária ocorridos entre os séculos XX 

e XXI:  

No início do século XX, baseado nos princípios do “ruralismo pedagógico”, com a 

criação dos primeiros cursos técnicos em agropecuária, era utilizado um modelo escola-

fazenda, com visão tecnicista, que buscava atender ao processo de industrialização da época. A 

filosofia desse sistema escola-fazenda era caracterizada pelo “aprender para fazer e fazer para 

aprender”, operacionalizando parte do processo manual na execução de projetos, sem sequência 

lógica e sem entendimento da atividade desenvolvida (Limeira et al., 2020). 

Indagando essa visão tecnicista, veio a necessidade de estruturação de novas 

alternativas de organização curricular, comprometidas com o contexto da globalização, 

tornando o profissional como sujeito ativo que se apropria de conhecimentos no mundo do 

trabalho e no meio social. Essa estruturação foi impulsionada pela “Revolução Verde”, ocorrida 

na década de 70, que subordinou a agricultura dos países em desenvolvimento, provocando 

mudanças significativas nos empregos rurais (Bezerra, 2020). 

Na década de 90, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

9.394), foi instituído a reforma do ensino profissionalizante no Brasil, cujo objetivo visava 

atender a necessidade de reestruturação agroindustrial que necessitava de profissionais que se 

apoderassem das tendências tecnológicas dominantes. Essa Reforma é implantada com 

participação mínima do Estado, com fortes reflexos nas escolas federais de educação 

profissional do país (Scalabrin; Silva, 2023).  

Desta forma, com essas pautas econômicas destacadas acima, enaltecemos, de 

maneira objetiva, a contribuição nas mudanças ocorridas nos currículos dos cursos Técnicos 

em Agropecuária no decorrer dos anos.  

Afinal de contas, o que ensinar, como ensinar, que filosofia educativa utilizar, qual 

a função social do profissional formado, qual o objetivo da educação, quais postos de trabalho 

serão disponibilizados, quais conhecimentos devem ser adquiridos pelos alunos, entre outros, 

sempre foram alicerçados por ideologias econômicas oriundas das classes dominantes. 

Havendo sempre uma coincidência entre elas, independentemente da época, que é a formação 

de recursos humanos profícuos para o mercado de trabalho, que mais se assemelha a um negócio 

que beneficia aos detentores dos meios de produção, que estão sempre escassos e necessitados 

de força de trabalho que vendem sua capacidade produtiva em troca de salário.  



23 

 

 

Silva e Costa (2017), consideram que para compreender a demanda do mundo do 

trabalho no século XXI, é necessário dispor de formação específica e adequada ao posto laboral 

de atuação, ultrapassando a mera aplicação do conhecimento técnico-profissional e que 

assegure conhecimentos científicos e tecnológicos que conceda melhores condições para sua 

atuação no cenário produtivo atual. Assim, os currículos devem preconizar uma sintonia com 

os arranjos produtivos sociais e culturais locais de maneira científica e tecnológica, nesse novo 

processo de transformação estimulado pelo conhecimento, necessários para orientar na 

formação da tríade ciência, tecnologia e inovação como estratégias de ensino e aprendizagem 

para atender às demandas recorrentes. 

Refletindo acerca do currículo do curso Técnico em Agropecuária promovido pelos 

Institutos Federais de Educação, o ponto atual discutido, é um currículo integrado e 

interdisciplinar, construído de forma coletiva e não conflituosa, pensando na melhor formação 

do estudante conforme a realidade cultural e econômica do campus que oferece o curso esteja 

incluído. Desta forma, no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT)1, na ementa de um 

curso Técnico em Agropecuária deve constar a incorporação de inovação e tecnologias 

aplicadas nos contextos da ciência, tecnologia e inovação, visto que, para atuar o profissional 

precisa estar atualizado nas inovações tecnológicas (Zardo; Cerutti, 2022). 

Essa atuação profissional no Brasil, muitas vezes, é absorvida pelo setor 

agropecuário capitalista, praticado por proprietários que detém as tecnologias de ponta e as 

extensas áreas de terras com grande poder econômico e político (Braga; Carola, 2023). Esse 

fato, traz interferência no currículo do curso Técnico em Agropecuária, onde, os Institutos 

Federais possuem o compromisso de corresponder aos anseios por uma formação profissional 

com qualidade, para a construção e a expansão dos saberes científicos, dos tecnológicos, das 

demandas produtivas das regiões em que estão inseridas (Silva; Felzke, 2021). 

Diante do exposto, o currículo tem o poder de alterar o perfil dos cursos Técnicos 

em Agropecuária, implementando novas disciplinas no curso, aumentando ou diminuindo a 

carga horária, modificando a prática docente, definindo esse aspecto flexível e mutante para a 

construção do currículo em seu processo construtivo.  

 
1
 http://cnct.mec.gov.br/cursos/curso?id=205 

http://cnct.mec.gov.br/cursos/curso?id=205
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2.4 PI E A FORMAÇÃO TÉCNICA AGROPECUÁRIA 

A PI é relacionada com a proteção legal por meio de institutos que garantem a 

proteção dos ativos intangíveis, incorpóreos, fruto do intelecto humano e reconhecimento de 

autoria de obra de produção intelectual tais como, invenções, patentes, marcas, desenhos 

industriais, indicações geográficas e criações artísticas, que garante ao autor o direito, por um 

determinado período, de explorar economicamente sua própria criação, seja para aplicação 

industrial, seja relativo a criação de obras de arte, musicais ou culturais ou  proteções especiais, 

como as variabilidades genéticas.  

A PI está relacionada com o processo de inovação tecnológica, que é fundamental 

para o setor do Agronegócio, principalmente com a modernização e crescimento dos produtos 

e serviços agrícolas brasileiros, que é um dos líderes mundiais (Mascarenhas Neto; Camargo, 

2023). 

O agronegócio brasileiro, é rico em produtos de qualidade diferenciada, cuja 

identidade pode ser devido a sua origem geográfica dada a influência de aspectos étnicos, 

culturais, geográficos e climáticos. Esses fatores, que peculiarizam estes produtos podem ser 

interessantes a mercados capazes de valorizar essas particularidades permitindo a agregação de 

valor por meio da Indicação Geográfica (IG).  

Desta forma, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

identifica a IG como importante ferramenta de desenvolvimento do setor agropecuário, visto 

que ela resgata valores como conhecimento tradicional, segurança alimentar e contribuição para 

o desenvolvimento rural, fixação do homem no campo, agregação de valor e valorização do 

meio rural (Brasil, 2010). 

Logo, com essas singularidades e vantagens do agronegócio brasileiro, juntamente 

com os avanços tecnológicos, no mercado de trabalho se abre espaço para o surgimento de 

novas ideias que valorizem o setor agropecuário. Desse modo, é vital surgir a formação de uma 

cultura de inovação e de proteção da PI, que contempla os recursos com a nova capacidade de 

criar riqueza, trazendo o empreendedorismo e a inovação intimamente ligados, pois, para 

empreender, é preciso ter espaço para criar, colocar ideias em práticas e de fato inovar 

(Rodrigues; Santos; Oliveira, 2023).  
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Considerando, o empreendedorismo inovador importantíssimo para a economia 

moderna, a PI gera a capacidade de proteção e a apropriação dos resultados advindos destas, 

tornam-se indispensáveis para o desenvolvimento do país (Baptista, 2023). 

Acontece que, é fatídico abordar o dilema sobre a ausência da temática de PI nas 

grades curriculares, visto que, o princípio da Inovação e, consequentemente, da tecnologia 

perpassam pelo cerne da PI. Considerando que, um dos indicadores que mede o grau de 

inovação de uma nação é o número de patentes concedidas (que é um dos elementos da PI), 

visto que as patentes são resultadas das inovações tecnológicas, segundo Souza e Santos (2023), 

apenas aproximadamente 1% da comunidade acadêmica conhece essa temática. 

Desse modo, a PI se torna um fator fundamental e estratégico para a inovação 

tecnológica, uma vez que as instituições que compõem a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica também estão inseridas no contexto que coaduna com a 

proposta da geração, proteção e gestão do conhecimento em prol da inovação, visando ao 

desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social do país (Prado; Crebuet; Oliveira 

Júnior, 2017). 

Contudo, do ponto de vista dos institutos de ciência e tecnologia e demais 

instituições de ensino e pesquisa, a PI desempenha um papel que vai muito além do 

desenvolvimento científico e tecnológico.  

Muitas empresas que não conseguem desenvolver novos produtos e serviços 

competitivos ou não dispõem de recursos para arcar com o processo de maturidade tecnológica, 

buscam nos Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) uma parceria para que possam usufruir 

dos laboratórios, know-how, corpo docente e pesquisadores destas instituições na busca de 

produtos e serviços inovadores que permitam a tais empresas permanecer inovando no mercado, 

explorando comercialmente o fruto dessa parceria por meio da qual ganham os dois lados, 

através de royalties, ou pelo financiamento de suas pesquisas através do licenciamento de suas 

patentes (Silva; Profeta, 2022). 

Desta forma, partindo do pressuposto que o conhecimento deve estar atrelado a 

inovação, precisamos dar ênfase a um dos públicos prioritários, nesse contexto, que são os 

estudantes em formação na rede de educação profissional e tecnológica. Esses futuros 

profissionais estarão na linha de frente das empresas brasileiras e precisarão resolver problemas 

com soluções criativas, revelando um perfil profissional adaptado a empresas inovadoras.  
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Ademais, a EPT mantém estreita relação com o mundo do trabalho, onde, a 

necessidade de formação de recursos humanos para a inovação é reconhecida pela Lei nº. 

13.243, sancionada em 11 de janeiro de 2016, que prevê as políticas de inovação e estabelece 

diretrizes e os objetivos para capacitação em empreendedorismo, gestão da inovação, 

transferência de tecnologia e propriedade intelectual (Freire; Carvalho, 2021). 

Dentre esses objetivos previstos na política de inovação, o curso Técnico em 

Agropecuária dos Institutos Federais de Educação destaca os seguintes: desenvolver programas 

de extensão e de divulgação científica e tecnológica; realizar e estimular a pesquisa aplicada, a 

produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 

tecnológico; e promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, 

voltadas à preservação do ambiente. Esses objetivos disseminam o conhecimento em torno da 

emergente cultura maker2 que incentiva os alunos a criarem produtos e soluções inovadoras que 

possam resolver problemas da sociedade, em especial os gargalos das empresas e indústrias 

rurais (Oliveira; Carneiro; Barbosa, 2023).  

Por certo, nota-se que a pauta de empreendedorismo já está bem difundida e 

incorporada como objeto de fundamentação teórica a ser trabalhada para a formação 

profissional. O tema da educação empreendedora ganhou maior importância na segunda metade 

da década de 2011, em boa parte graças a reestruturação das bases curriculares da educação 

básica, proposto pelo documento normativo Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 

2018. A educação empreendedora tem por objetivo disseminar a cultura do empreendedorismo 

e da inovação em processos produtivos, através da transmissão de habilidades como veículo de 

mediação entre a cultura e a intenção empreendedora (Brusco; Casagrande, 2023). 

Aprender sobre empreendedorismo é uma forma de melhorar a perspectiva de 

crescimento pessoal e profissional, pois o aluno utiliza suas competências e habilidades de 

forma criativa, inovadora que possa resultar em uma fonte de renda pessoal e/ou familiar. No 

mesmo plano, saber como obter e proteger direitos de PI é uma forma de propiciar aos 

educandos as ferramentas que os capacitam a serem efetivamente produtivos, contribuindo para 

o desenvolvimento do país tanto quanto para gerar renda, para si e para outras pessoas (Sales; 

Pires, 2023).  

 
2
 A cultura maker se baseia na ideia de que qualquer pessoa consegue construir, reparar e alterar 

objetos dos mais variados tipos e funções com as próprias mãos, baseando-se num ambiente de 

colaboração e transmissão de informações entre grupos e pessoas (Silva; Profeta, 2022). 
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Haja vista, observa-se que seria condizente que a inclusão do componente curricular 

da PI no curso Técnico em Agropecuária faça parte da matriz curricular do curso, visto que, no 

PPC do curso está descrito que o perfil profissional contempla: Desenvolver a capacidade 

empreendedora e inovadora; compreender os fundamentos científicos e tecnológicos dos 

processos produtivos relacionando teoria e prática nas diversas áreas do saber; e promover a 

pesquisa. Pois, diante das particularidades que o agronegócio brasileiro dispõe, a PI é uma 

importante ferramenta de desenvolvimento do setor agropecuário, que abre espaço para 

inovação da cadeia produtiva rural. 
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3 METODOLOGIA 

A metodologia é a descrição minuciosa, que obedece ao critério de execução 

exatamente como a ação foi planejada, desenvolvida e elaborada durante o procedimento da 

técnica de pesquisa. A pesquisa é o procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

fornecer respostas aos problemas propostos, quando não se dispõe de informação suficiente 

para responder ao problema, cujo desenvolvimento, é mediante aos conhecimentos disponíveis, 

desde a adequada formulação do problema até a satisfatória apresentação dos resultados, bem 

como a utilização de métodos e técnicas de investigação científica (Gil, 2017). 

Assim, a finalidade da investigação científica, segundo Angelo Neto et al. (2020), 

é a concentração e compreensão de determinadas conjunturas que contribuem com seu 

desenlaçamento, para o desenvolvimento social. Desta forma, a presente pesquisa foi realizada 

por meio de uma investigação sobre o Plano Pedagógico de curso (PPC) dos cursos Técnicos 

Integrados de Agropecuária do IFAL, norteado a partir da seguinte questão: o ensino de PI no 

curso técnico em agropecuária promove atuação profissional fundamentada na cultura de 

inovação? 

Então, para responder à questão norteadora, o procedimento sistemático adotado foi 

o método qualitativo, onde foram levantados os dados bibliográficos e os documentais, que 

conforme Marconi e Lakatos (2020) possibilita o contato direto com a produção acadêmica 

sobre o tema. Para a pesquisa bibliográfica foi realizada uma busca científica em bases de dados 

por meio da plataforma do google acadêmico, utilizando-se palavras-chave “Propriedade 

Intelectual”; “Currículo”; “Técnico de Agropecuária”, e a pesquisa documental foi realizada no 

site do IFAL, rastreando os seus PPC dos Cursos Técnicos Integrados em Agropecuária. 

Contudo, o propósito geral da pesquisa é exploratório, pois conforme Gil (2017), 

conduz a visão geral sobre o contexto do tema, que nesta pesquisa se trata da PI para a formação 

de profissionais Técnicos em Agropecuária, proporcionando maior familiaridade com a questão 

norteadora, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir a hipótese alternativa: o curso 

técnico integrado em agropecuária  oferece o ensino de PI, e a hipótese nula: o curso técnico 

integrado em agropecuária não oferece o ensino de PI. 

Semelhantemente, a pesquisa exploratória auxilia também na obtenção de 

informações sobre a realidade do currículo do curso Técnico em Agropecuária dos cursos do 

IFAL atualmente, coletando informações acerca da identificação de disciplinas que abordam a 
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PI no currículo ou disciplinas que contextualizem a PI, pois o objetivo da análise curricular na 

formação Técnica em Agropecuária foi baseado na importância da PI para formação 

profissional. 

Portanto o instrumento (análise documental) da pesquisa utilizado é o PPC dos 

cursos Técnicos Integrados em Agropecuária do IFAL dos campi Piranhas, Santana do Ipanema 

e Satuba, disponibilizados no site do IFAL, com coleta de dados estruturados comparativos 

acerca do currículo dos cursos para análise interpretativa.  

Em suma, a referida pesquisa se classifica quanto ao método empregado em 

qualitativa, procedimento técnico bibliográfico e documental, com propósito geral exploratório, 

tendo como aporte teórico Gil (2017), Angelo Neto et al., (2020) e Marconi e Lakatos (2020). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa foi direcionada em duas hipóteses: a hipótese alternativa (o curso 

técnico integrado em agropecuária oferece o ensino de PI) ou a hipótese nula (o curso técnico 

integrado em agropecuária não oferece o ensino de PI), sobre a questão norteadora do estudo 

(o ensino de PI promove atuação profissional fundamentada na cultura de inovação?) nos cursos 

técnicos integrados em agropecuária ofertados pelos campi do IFAL, localizados nos 

municípios de Piranhas, Santana do Ipanema e Satuba.  

Em consulta ao site do IFAL foi identificado uma aplicação prática de produção da 

PI nos mais diferentes campi do IFAL (Figura 1). Desta forma, cabe observar que os campi que 

ofertam o curso técnico em agropecuária já registraram algum tipo de PI, sendo o depósito de 

patente e o registro de programa de computador os tipos mais aplicados, onde o campus de 

Piranhas tem 5 (cinco) registros de programa de computador concedidos e 2 (duas) patentes 

depositadas; o campus de Santana do Ipanema tem 1 (uma) patente depositada; e o campus de 

Satuba com 3 (três) patentes depositadas (Figura 1).   

Figura 1. Localização dos Campi-IFAL, baseados na produção e aplicação da PI.    

 

Fonte: IFAL (2024). 
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Onde, num total de 107 (cento e sete) PI do IFAL, os tipos mais produzidos são 

patentes, desenhos industriais e programas de computador, com seus respectivos status 

depositados e concedidos (Figura 2). 

 

Figura 2. Percentual de PI produzidas nos campi-IFAL, por status.   

Fonte: IFAL (2024). 

Assim, pode-se observar que estes diversos campi existentes no IFAL, estão 

distribuídos em distintos municípios do estado de Alagoas, consequentemente ofertam 

diferentes cursos técnicos e suas modalidades que variam conforme as necessidades 

socioeconômicas locais e regionais a que pertencem.  

Desta forma, o objetivo do ensino agropecuário, portanto, não se restringe à 

formação de mão de obra para atender o mercado, mas busca, sobretudo, melhorar a vida do 

homem do campo, através da disseminação de tecnologias que apontem para o aumento da 

produtividade e dos lucros, para as explorações agrícolas e zootécnicas das comunidades rurais 

(PPC IFAL, 2019). É nesse contexto que podemos nos debruçar sobre a PI e sua importância 

para o técnico em agropecuária, e como ela está inserida dentro da construção curricular nos 

cursos técnicos integrados em Agropecuária do IFAL. 
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O Plano Pedagógico de Curso (PPC) do curso técnico integrado ao ensino médio 

em Agropecuária do IFAL possui homogeneidade em relação aos campi, ou seja, todos seguem 

o mesmo PPC, consequentemente, apresentam a mesma estrutura curricular. Assim, foi possível 

identificar no componente curricular “Gestão Agropecuária” os tópicos estruturantes que 

concernem a PI conforme Quadro 1.  

Quadro 1. Descrição do componente curricular Gestão Agropecuária do curso técnico 

integrado ao ensino médio e seus tópicos estruturantes. 

Disciplina Tópicos Estruturantes 

 

 

 

 

Gestão 

Agrope

cuária 

(80h) 

Administração Rural: Tipos de Empresas Rurais 

Administração e organizações: conceitos básicos 

Papéis do administrador: Competências e habilidades necessárias ao gestor 

Funções administrativas: planejamento, organização, direção e controle 

Organização formal e informal e Níveis organizacionais 

Custos, receitas e lucro na administração rural 

Demanda, oferta e equilíbrio de mercado 

Empreendedorismo: Conceito, histórico e tipos 

Instrumentalização e operacionalização da ação empreendedora 

Práticas empreendedoras 

Desenvolvimento da capacidade empreendedora 

Elaboração e Análise de Projetos Agropecuários 

A necessidade e os benefícios de projetos nas organizações 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024), adaptado de IFAL (2019). 

O componente curricular Gestão Agropecuária (80h) é responsável por se 

debruçar sobre os conceitos e conteúdos inerentes à PI no currículo do curso técnico integrado 

em Agropecuária do IFAL. Esse componente aborda o conteúdo de Empreendedorismo, o qual 

norteia o histórico, tipos, práticas empreendedoras, capacidade empreendedora, necessidade e 

benefícios de projetos, elaboração e análise de projetos, bem como a instrumentalização e 

operacionalização da ação empreendedora (PPC IFAL, 2019).  

Vê-se que, quando se discute a instrumentalização e ação empreendedora, não se 

pode deixar de estabelecer confluências da área de conhecimento da PI. O ato de empreender, 

dentro do contexto das ciências agrárias nas empresas rurais, deve ser racionalizado no sistema 
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educacional de modo que seja difundido nos discentes – futuros técnicos – a capacidade de 

criação, inovação e desenvolvimento, de modo que se venha a receber posteriores retornos, bem 

como soluções plausíveis para o desenvolvimento local e regional. 

Segundo discutem Gaffuri et al. (2005), a empresa rural, tradicionalmente voltada 

para a atividade produtiva, necessita adotar novas formas de gerenciamento para que possa 

também diversificar suas atividades.  Neste contexto, os autores acrescentam ainda que a gestão 

de uma empresa rural é um processo de tomada de decisão que avalia a alocação de recursos 

escassos em diversas possibilidades produtivas. Independentemente do seu tamanho, o 

gerenciamento do empreendimento rural é um dos fatores indispensáveis para alcançar o 

desenvolvimento sustentável da propriedade como um todo.  

É nesse contexto que entra em cena a importância do incentivo à inovação e, 

consequentemente, da PI, voltados para os empreendimentos rurais. Desse modo, denota-se a 

importância do componente curricular e como este pode ser fundamental para o 

desenvolvimento das práticas profissionais nas atribuições de um técnico agropecuário, onde 

este poderá pautar em sua prática a inovação. 

De acordo com Araújo e Oliveira Júnior (2024) a inovação compreende-se como 

produtos ou processos, novos ou aprimorados, que podem se concretizar na forma de produtos 

ou serviços, representando um fator de diferenciação similar aos existentes, nos processos de 

negócios, a inovação pode ser vista como fator principal ou coadjuvante no desenvolvimento 

do empreendimento.  

Dessa forma, o conhecimento relacionado à inovação enfoca o fomento à PI dentro 

da atuação profissional dos técnicos em agropecuária, subsidiadas por estratégias pedagógicas 

adotadas no que se refere à disseminação da cultura de inovação somadas aos conhecimentos 

atinentes à PI.  

Dentre os pontos importantes à PI e o ambiente educacional, podemos mencionar a 

cultura maker, que se baseia na ideia de produzir, restaurar e modificar peças ou serviços, como 

solução a problemáticas sociais de colaboração e transmissão de informações. A cultura maker 

e a propriedade intelectual estão interligadas de várias maneiras, desde a proteção de invenções 

até o compartilhamento aberto de conhecimento. Encontrar um equilíbrio entre promover a 

inovação e proteger os direitos dos criadores é essencial para apoiar o crescimento e a 

sustentabilidade da comunidade maker. 
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Embora o termo não tenha sido proposto nas escolas, a abordagem maker 

desenvolve o trabalho em grupo, habilidades sociais, autonomia, criatividade, uso da 

tecnologia, além de ampliar a comunicação, o saber se expressar, se apresentar e explorar 

conteúdos previstos no currículo escolar, ou seja, na BNCC (Brasil, 2018).  

Desse modo, o fomento à criatividade e autonomia fazem parte do processo 

educacional, e a EPT – mais especificamente no nosso objeto de estudo que é a Agropecuária 

– se faz importante para a futura prática e atuação profissional. Portanto, a abordagem da PI 

dentro do currículo se faz importante, para o desenvolvimento e aprimoramento de aplicação 

desses conceitos e conteúdos atrelados a cada realidade, uma vez que cada campi está inserido 

em uma realidade ambiental e socioeconômica diferentes, cabendo conhecer as necessidades 

de cada um. 

E mesmo que, cada campi do IFAL esteja inserido em uma realidade ambiental e 

socioeconômica diferente, a formação de técnicos em agropecuária está pautada em uma missão 

comum, e a PI se torna ferramenta relevante para alcance dessa missão, cujos campi Piranhas, 

Santana do Ipanema e Satuba, descrevem igualmente em seus PPCs como: melhoria da 

qualidade de vida da população local, bem como sua fixação nos territórios de origem 

combatendo o êxodo rural e incentivando sustentabilidade do seu desenvolvimento (PPC IFAL, 

2019).   

Conforme elucida Caron (2007) a inovação compreende um elemento fundamental 

para o desenvolvimento econômico e é no setor produtivo que ela encontra o espaço ideal para 

se manifestar. Em adição, Silva e Profeta (2022) vem discutir que, em cursos técnicos, que além 

de incentivar o empreendedorismo também qualificam mão de obra para o setor produtivo, a 

inovação torna-se condição sine qua non para uma formação adequada voltada para o setor 

produtivo. 

Rodrigues, Santos e Oliveira (2023), em seu estudo sobre “A Temática de 

Propriedade Intelectual como Parte da Formação dos Alunos dos Cursos Técnicos dos Institutos 

Federais da Região Norte”, verificou que a PI não é abordada e a inovação somente é abordada 

na disciplina de empreendedorismo, relatando que no âmbito do ensino técnico não existe uma  

preocupação  direta com a  PI, acarretando em um ensino do empreendedorismo desprovido de 

uma base fundamental que prepare os alunos na prática, visto que, inovar não depende apenas 

de criatividade, mas de conhecimentos que subsidiem o ato de idealizar algo em uma solução, 

serviço ou produto, com reais possibilidades de serem lançados e terem retorno econômico para 

seu criador.  
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Lamana e Franscisco (2014) acreditam ser possível inserir a PI nos conteúdos de 

disciplinas técnicas e consideram apropriado o ensino por meio de projetos, palestras, 

minicursos, semanas e jogos. Os autores ainda sinalizam sobre a produção de material didático 

com linguagem adequada sobre PI específica para os alunos. 

Na literatura, tem-se muitos trabalhos que relatam sobre a importância da PI no 

currículo dos cursos de formação técnica, mas observamos que é quase inexistente a inclusão 

dessa temática nos currículos. Então, explorar e difundir os conhecimentos sobre PI pode ser 

abordado em inúmeras possibilidades conforme pontuado no Quadro 2.  

Quadro 2. Pontos que difundem o ensino de PI em cursos técnicos de nível médio. 

1. Criação da cultura de proteção da PI na instituição  

2. Incentivar alunos a produzirem de forma inovadora e empreendedora 

3. Permitir a formação de parcerias de pesquisas 

4. Socializar o conhecimento mais aprofundado sobre a temática 

5. Favorecer a disseminação do conhecimento sob proteção legal 

6. Conscientizar sobre a importância de proteção da produção 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024), adaptado de Souza e Moreira-Araújo (2021). 

Carvalho e Veras (2010) afirmam que na atualidade, quando os empreendedores e 

trabalhadores compartilham seus conhecimentos, surge uma necessidade de tratar e gerenciar o 

recurso mais valioso da economia contemporânea: o conhecimento, pois esse passou a ser visto 

como um bem, e que é dado como intangível.  

Desta forma, é de fundamental importância a inclusão da PI nos currículos do curso 

técnico em agropecuária do IFAL, pois está interligado com componentes curriculares já 

trabalhados no PPC como: Empresa rural, empreendedorismo, inovação, agronegócio e 

biotecnologia, além de ser um instrumento de apoio na formação de profissionais que 

contribuam para o desenvolvimento econômico, tecnológico e social da agropecuária, que se 

beneficiará dos possíveis produtos e serviços desenvolvidos através do conhecimento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dentro do contexto das ciências agrárias nas empresas rurais, o ato de empreender 

deve ser racionalizado no sistema educacional de modo que seja difundido nos discentes – 

futuros técnicos – a capacidade de criação, inovação e desenvolvimento. Assim, o ensino de 

conteúdos relacionados à inovação e à PI é determinante para a formação de profissionais aptos 

a atuar no contexto que envolve a economia agropecuária brasileira.  

A pesquisa pode explicitar a visão geral sobre o contexto da PI, para a formação de 

profissionais Técnicos em Agropecuária do IFAL, onde, foi identificado a hipótese nula sobre 

a questão norteadora do estudo, visto que, o ensino de PI não está contemplado no plano 

pedagógico dos cursos técnicos integrados em agropecuária ofertados pelos campi do IFAL. 

Desta forma, é muito importante a inserção do conhecimento sobre PI no PPC do 

curso técnico integrado em agropecuária do IFAL, pois ele fornece os conhecimentos essenciais 

aos alunos do curso técnico integrado em agropecuária sobre a PI, que está interligada com o 

componente curricular da disciplina de empreendedorismo, existente no PPC do curso e explora 

a inovação vinculada ao empreendedorismo, onde quando se discute a instrumentalização e 

ação empreendedora, não podemos deixar de estabelecer confluências da área de conhecimento 

da PI. 

 Assim, sugere-se que a PI pode ser explorada como componente curricular da 

disciplina de empreendedorismo, já existente no PPC do curso, ou pode ser trabalhado através 

de ciclo de palestras, worshops, fazendo links com as outras disciplinas obrigatórias da matriz 

curricular, com o objetivo do estudante saber como proteger a sua criação e como implementar 

no mercado agropecuário.  

Outro tema suscitado por essa investigação, situa-se no âmbito da formação docente 

sobre a PI, visto que, a prática pedagógica deve ser embasada nos conhecimentos relacionados 

à inovação e a PI, uma vez que os professores transmitem o conhecimento e preparam 

indivíduos atuantes na sociedade.  
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